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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES. 
AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA O INGRESSO POLICIAL 
NO IMÓVEL. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. REGIME. 
RECRUDESCIMENTO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o 
Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas 
razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
3. Conforme apontado pelas instâncias ordinárias, distancia-se o caso 
em questão da hipótese de violação de domicílio, visto que além da 
existência de denúncia anônima especificada acerca da prática de tráfico 
no local, houve autorização do próprio paciente para entrada dos 
policiais na residência.
4. O pleito de absolvição foi afastado diante da suficiência probatória 
quanto à prática do crime imputado ao paciente na denúncia. Nesse 
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contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas, 
haja vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para 
analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação, uma vez 
que se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
5. No caso, ficou demonstrada a materialidade e a autoria do delito de 
tráfico pelo paciente a partir do acervo probatório produzido, com 
destaque para o depoimento prestado em juízo pelos policiais que 
realizaram o flagrante do paciente.
6. O depoimento dos policias tem valor probante, uma vez que se 
revestem de fé pública, podendo ser usados para fundamentar sentença 
condenatória, sem que daí ressaia qualquer ilegalidade, sobretudo 
quando consonantes com as demais provas dos autos.
7. Esta Corte admite a imposição de regime mais gravoso com base na 
elevada quantidade de drogas envolvida na prática de tráfico, o que se 
verifica no caso, em que apreendidos mais de quinze quilos de maconha.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas, 
haja vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para 
analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação, uma vez 
que se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
5. No caso, ficou demonstrada a materialidade e a autoria do delito de 
tráfico pelo paciente a partir do acervo probatório produzido, com 
destaque para o depoimento prestado em juízo pelos policiais que 
realizaram o flagrante do paciente.
6. O depoimento dos policias tem valor probante, uma vez que se 
revestem de fé pública, podendo ser usados para fundamentar sentença 
condenatória, sem que daí ressaia qualquer ilegalidade, sobretudo 
quando consonantes com as demais provas dos autos.
7. Esta Corte admite a imposição de regime mais gravoso com base na 
elevada quantidade de drogas envolvida na prática de tráfico, o que se 
verifica no caso, em que apreendidos mais de quinze quilos de maconha.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  RAPHAEL SIQUEIRA DA 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, as razões veiculadas na inicial do presente writ

, no sentido de que se impõe a absolvição do paciente sob duplo fundamento, pois a prova 

que atesta a materialidade decorre de invasão de domicílio e não há outras provas que 

atestam a viabilidade da condenação, não servindo para tanto os depoimentos policiais. 

Ademais, que indevido o recrudescimento do regime de cumprimento da pena.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

 
A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob a seguinte fundamentação 

(e-STJ fls. 205/215):

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 
domicílio, assim fundamentando (e-STJ fls. 19/20):

É dos autos que, nas condições de tempo e lugar descritos na 
incoativa, Raphael Siqueira da Silva mantinha em depósito, para 
entregar ao consumo de terceiros, 15.500,00 g de 
Tetrahidrocannabinol, divididos em 23 (vinte e três) tijolos, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar.
Segundo apurado, policiais militares do canil seguiram até o local dos 
fatos, a fim de apurar uma denúncia anônima de tráfico. Na ocasião, 
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foram atendidos pelo acusado, que franqueou o acesso ao interior de 
sua residência. O cão que acompanhava os militares farejou até o 
quarto da moradia, aproximando-se de um colchão que estava sobre 
uma cama; debaixo dele, os policiais localizaram 23 tijolos de 
maconha, os quais, segundo o acionado, estavam sendo guardados 
para indivíduo desconhecido, em troca de pagamento em dinheiro.
Feito o introito, cumpre registrar que o ingresso domiciliar dos 
policiais, no feito em testilha, goza de pleno amparo legal, tal como 
decido pelo juízo de primeiro grau.
Com efeito, consoante reza o artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal, não se penetra casa alheia sem ordem judicial, senão, no que 
importa aos autos ora em apreço, em situação de flagrância. É o que 
sucede aqui.
Constatou-se, após acessada a moradia, a existência de 
considerável quantidade de narcóticos, a tornar até porque, delito 
permanente que o é, tem a consumação protraída no tempo despicienda 
prévia autorização judicial. Assim, e porque a ninguém é dado 
beneficiar-se da própria torpeza, é de ser rechaçada a irresignação.
Registre-se, outrossim, que não tem lugar a criação de empecilhos à 
legítima atuação policial. Mister se tenha presente que inexiste 
liberdade pública absoluta. Ora, a própria vida é excepcionada pela 
Carta Magna extraordinariamente (artigo 5º, inciso XLVII, alínea “a”, 
da Carta Política).
Isso porque o ordenamento pátrio não confere guarida ao exercício 
indiscriminado de direitos fundamentais. Nem poderia, aliás, ser 
diferente. Afinal, o abuso termina por esbarrar na esfera juridicamente 
protegida de outra pessoa.
Mais a mais, a “fundada suspeita” exigida pelo art. 244, do Código de 
Processo Penal, reflete conceito fluido e indeterminado, de modo que 
inexistentes indícios de arbitrariedade na atuação policial, prestigia-se 
o proceder, mormente em casos que tais, em que a medida vem 
chancelada pelo encontro dos narcóticos referidos na denúncia. [...].
Nesse sentir, oportuno consignar que a traficância representa um 
atentado à saúde pública. Constitui, pois, a violação primeira à ordem 
jurídica, e que não pode, a título de uma pseudogarantia, passar 
despercebida. Estar-se-ia, do contrário, a vilipendiar o Princípio da 
Proporcionalidade, que ordena, por excelência, o choque entre direitos 
de igual hierarquia.
Impende registrar, ainda, que o anonimato é o meio normalmente 
empregado para difundir delações acerca da traficância; essa 
estratégia de captação de informes contribui a que os órgãos de 
repressão tentem controlar o verdadeiro flagelo representado pela 
repugnante atividade. Aqui o método não foi outro, convindo enfatizar 
que tinha procedência o aviso, tanto que os policiais lograram efetuar a 
sintomática apreensão.
Não houve, portanto, nenhum vício na prisão do acusado e na 
apreensão do narcótico.

 

Por sua vez, a sentença condenatória, mantida no ponto pelo Tribunal de 
origem, consignou (e-STJ fls. 53/54):

A testemunha Daniel Machado Fuentes Martins, policial militar, 
relatou: "a ocorrência foi paga via 190, uma denuncia anônima passou 
o endereço e o numeral. No local fez contato com vizinhos deste 
numeral, eram diversas casas. Entramos em algumas casas, nossa 
entrada foi franqueada, inclusive a do réu, junto com o cão. O cão fez o 
trabalho de faro e no último cômodo, à direita, e a droga estava 
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escondida dentro de um colchão de espuma, só tinha uma porte cortada 
e a sacola estava encostada. Eram um terreno com várias casas, vários 
complementos. A denúncia não especificava o complemento, só o 
numeral. Ele mesmo atendeu. Ele saiu para o lado de fora e nos 
atendeu, ele franqueou a entrada que dava acesso aos fundos, eram 
mais três casas, o cão acabou parando próximo da porta da casa dele. 
Perguntamos se era a casa dele e ele confirmou, ele autorizou a 
entrada, o cão nos levou ao último cômodo, onde estava a sacola com 
os entorpecentes. Ele estava sozinho na casa. Ele acompanhou a 
localização da droga e acabou confessando, dizendo que ganharia mil 
reais e era a primeira vez dele. No momento ele estava sozinho, depois 
apareceram familiares dele, que não acompanharam a localização 
droga, alguém avisou e eles apareceram lá. Entraram na vizinha 
primeiro, ela autorizou. Nesta casa nada foi localizado. Ele tinha saído 
para conversar com outros outras integrantes da equipe, ele autorizou 
o acesso ao portão, o cachorro acabou indo para a porta, perguntamos 
se poderíamos entrar na casa dele para colocar o cachorro e ele 
autorizou. O cachorro foi para o último cômodo. A casa dele foi o 
segundo local. [...]".

 
Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se 
que os policiais receberam denúncia anônima especificada acerca da prática 
de tráfico no local dos fatos. Lá chegando, a equipe policial constatou a 
existência de várias casas no local, às quais tiveram a entrada franqueada, 
com o cão farejador, inclusive no que se refere à residência do paciente, em 
cujo interior O cão fez o trabalho de faro e no último cômodo, à direita, e a 
droga estava escondida dentro de um colchão de espuma, só tinha uma porte 
cortada e a sacola estava encostada.
Portanto, distancia-se o caso em questão da hipótese de violação de 
domicílio, visto que, conforme destacado pelas instâncias 
ordinárias, houve autorização do próprio paciente para entrada dos 
policiais na residência.
Em relação ao consentimento do morador para a entrada policial em seu 
imóvel, cumpre ressaltar que o E. Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
ALEXANDRE DE MORAES, no julgamento do RE n. 1.342.077/SP, anulou 
parte do acórdão do Superior Tribunal de Justiça que impôs aos órgãos de 
segurança pública de todo o país a obrigação de registrar, em áudio e vídeo, 
o ingresso no domicílio de suspeito, como forma de comprovar o 
consentimento do morador.
Segundo Sua Excelência, ao estabelecer requisitos não previstos na 
Constituição Federal sobre a inviolabilidade domiciliar (artigo 5º, inciso XI) 
e impor a obrigação a todos os órgãos de segurança pública do país, de modo 
a alcançar todos os cidadãos indistintamente, a Sexta Turma do STJ 
extrapolou sua competência jurisdicional.
Nesse panorama, atualmente, tem-se que: esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da violação domiciliar devem 
ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário, para legitimar o 
ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel. A Suprema Corte, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, de relatoria do 
Ministro Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido "tão somente 
na parte em que entendeu pela necessidade de documentação e registro 
audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação de 
medidas aos órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação"  
(AgRg no HC n. 790.568/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
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Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023).
Em semelhante hipótese ao caso dos autos, esta Corte Superior decidiu que: 
Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente autorizou 
a entrada na residência e não constando nestes autos qualquer depoimento 
em sentido contrário, não há ilegalidade a ser sanada, posto que a hipótese 
não se enquadra entre aquelas descritas no HC n. 598.051/SP, não havendo 
falar em nulidade, pela inexistência de entrada forçada (AgRg no HC n. 
777.971/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).
Ademais, cumpre ressaltar que a modificação das premissas fáticas sobre a 
autorização do ingresso dos policiais na residência implica no revolvimento 
da matéria probatória, o que, como consabido, é vedado na via eleita (AgRg 
no HC n. 798.508/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
Em semelhantes hipóteses à situação dos autos, destaca-se os seguintes 
precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico 
de drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade flagrante, 
teratologia ou abuso de poder. Dosimetria da pena. Redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Fatos e provas. Regime inicial mais 
gravoso. Substituição da pena. Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.
1. As peças que instruem este processo não evidenciam situação de 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize a 
imediata revogação da custódia cautelar. Até porque, segundo 
assentado pelas instâncias de origem, a genitora do paciente autorizou 
a entrada dos agentes públicos. Quanto à alegação do paciente de que 
não há falar em anuência para ingresso no domicílio, não é possível, na 
via processualmente restrita do habeas corpus, revolver fatos e provas 
para dissentir das premissas que embasaram as decisões proferidas 
pelas instâncias antecedentes.
2. A fixação da pena levou em conta elementos concretos do caso.
3. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) no 
sentido de que, [s]e as circunstâncias concretas do delito ou outros 
elementos probatórios revelam a dedicação do paciente a atividades 
criminosas, não tem lugar o redutor do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 (HC 123.042, Relª. Minª. Rosa Weber).
4. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação penal, 
estando necessariamente vinculada ao conjunto fático-probatório, não 
sendo possível, em habeas corpus a análise de dados fáticos da causa 
para redimensionar a pena finalmente aplicada. Assim, a discussão a 
respeito da dosimetria da pena cinge-se ao controle da legalidade dos 
critérios utilizados, restringindo-se, portanto, ao exame da motivação 
[formalmente idônea] de mérito e à congruência lógico-jurídica entre 
os motivos declarados e a conclusão (HC 69.419, Rel. Min. Sepúlveda 
pertence).
5. O STF já decidiu que a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis também justifica a fixação da pena-base em patamar 
acima do mínimo legal (RHC 117.806, Redator p/o acórdão o Ministro 
Edson Fachin; HC 124.250, Rel. Min. Teori Zavascki; HC 122.344, 
Relª. Minª. Rosa Weber).
6. Segundo entendimento desta Corte, a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea (Súmula 719/STF). No caso, o regime fechado foi 
fixado com apoio em dados empíricos idôneos, extraídos da prova 
judicialmente colhida.
7. O caso atrai a orientação jurisprudencial do STF no sentido da 
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impossibilidade de substituição da pena fixada em patamar superior a 4 
(quatro) anos de reclusão, nos termos do art. 44, I, do Código Penal 
(HCs 118.602 e 119.811, Rel. Min. Teori Zavascki; HC 121.543, Rel. 
Min. Luiz Fux; HC 118.717, Rel. Min. Ricardo Lewandowski).
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 213031 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 09-05-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 
13-05-2022 PUBLIC 16-05-2022) - Negritei.
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 334-A, 1º, IV DO CÓDIGO PENAL. 
INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. FLAGRANTE CONFIGURADO. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE 
PARA ENTRADA DOS POLICIAIS EM DOMICÍLIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. A Constituição Federal estabelece que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que mesmo sendo a casa o 
asilo inviolável do indivíduo, não pode ser transformado em garantia 
de impunidade de crimes, que em seu interior se praticam. Portanto, 
como definido de maneira vinculante, “a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados” [RE 603.616-AgR/RG – 
Tema 280].
3. As instâncias antecedentes assentaram que “as razões apresentadas 
pela polícia para fundamentar a imprescindibilidade da medida estão 
lastreadas no fato de que, além de os policiais terem sido informados 
mediante denúncia anônima de que havia venda de cigarros de origem 
estrangeira no local, chegando à casa, o próprio investigado admitiu a 
prática e franqueou a entrada dos policiais em sua residência”.
4. Para se agasalhar a tese defensiva, seria indispensável o reexame do 
conjunto probatório, providência incompatível com esta via processual. 
Precedentes.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 175075 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 
Turma, julgado em 18-10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 
DIVULG 29-10-2019 PUBLIC 30-10-2019) - Negritei.

 
Ademais, no caso, o Tribunal a quo entendeu pela suficiência das provas no 
sentido de que o paciente praticou o crime de tráfico de drogas, nos termos 
seguintes (e-STJ fls. 20/25):

Superado óbice inicial, ingressa-se no mérito.
Ouvido a respeito em juízo, Raphael admitiu a falta que lhe é irrogada 
(cf. depoimento inserto nos autos digitais). Dias antes, um amigo esteve 
em sua residência e pediu-lhe para guardar uma mochila para ele em 
troca de dinheiro, com o que concordou, dispensando, contudo, o 
pagamento. No mesmo dia, um motoboy fez a entrega da mochila em 
sua casa, a qual seria retirada por outro indivíduo na segunda-feira 
seguinte. Na data dos fatos, os policiais chegaram em sua casa e 
bateram no portão; pelo dito, estariam atrás de quatro pessoas que 
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estariam fugindo pulando pelos telhados; o portão estava aberto, já que 
o terreno abriga diversas moradias. Inicialmente, os policiais entraram 
na vizinha; ato seguinte, entraram em sua residência, sem o seu 
consentimento. Sabia que estava guardando narcóticos.
Não autorizou a entrada dos policiais. Guardou as drogas para Wilson, 
vulgo “WG”, do qual não soube informar outros dados. Esclareceu que 
não confessou a “traficância” na delegacia; falaria somente em juízo. 
Disse-se, no mais, arrependido.
A confissão, a seu turno, encontra eco nos demais elementos 
conquistados.
Policiais militares descreveram o sucedido (cf. depoimentos insertos 
nos autos digitais). Daniel, um deles, reportou que denúncia anônima 
via 190 apontou o endereço e o numeral da diligência; o local era um 
terreno com diversas casas.
Entraram em algumas moradias onde franqueada a entrada, 
juntamente com o cão, dentre elas a do réu. Em trabalho de faro, o 
animal apontou o último cômodo à direita onde encontraram a droga 
escondida em um colchão de espuma, que tinha parte da espuma 
cortada. A denúncia não especificou a moradia, apenas o numeral do 
terreno.
O acusado estava presente desde a chegada dos militares; ele autorizou 
a entrada ao imóvel dele e acompanhou a busca domiciliar. 
Questionado, Raphael disse que aceitou guardar os narcóticos em troca 
de dinheiro; porém, era a primeira vez que fazia isso. Pontuou que o 
acionado estava sozinho; posteriormente, apareceram alguns 
familiares dele. Esclareceu que a vizinha de cima permitiu o ingresso 
na residência dela e, ato seguinte, o acusado, que já tinha saído para o 
terreno para conversar com a equipe, permitiu que adentrassem na 
casa dele. Não soube precisar as circunstâncias da denúncia; 
dirigiram-se ao endereço assim que passada a informação pelo 
COPOM. Cerca de cinco a seis policiais participaram da diligência.
Pontuou, ainda, que a autorização do réu foi verbal.
Na mesma senda os informes do colega de farda, Omar. Afirmou que 
denúncia via 190 motivou a diligência; no local, desembarcaram o cão, 
que apresentou comportamento agitado, apontando a residência do réu. 
Raphael autorizou a entrada na moradia dele, quando então o cão 
indicou um dos cômodos, próximo ao colchão; indagado, o acionado 
negou que fazia uso de narcóticos. Afastado o colchão, descortinou-se 
um buraco falso com uma sacola continente de entorpecentes. O réu, 
então, disse que estava guardando as drogas em troca de dinheiro. O 
terreno abrigava diversas casas; o cão guiou a diligência, apontando a 
casa do acionado. Outras residências foram diligenciadas, até porque a 
maconha volatiza muito e o cão foi farejando até encontrar o local 
exato. Desconhece o teor da denúncia; o COPOM passou apenas a 
informação de que no local estariam armazenando entorpecentes.
Note-se que o depoimento prestado por policial, porque agente público 
forçado a obrar no estreito campo da legalidade, goza de inequívocas 
presunções de veracidade e legitimidade, e não pode ser infirmado por 
meras ilações suscitadas pelo prejudicado. A dúvida deve vir calcada 
em elementos sólidos, ausentes na espécie. É, afinal, como tem decidido 
esta Egrégia Corte, conforme o aresto abaixo colacionado: [...].
Tais relatos, desdobrados e prestados em uníssono, assumem valioso 
elemento de convicção, e nada há que os desautorize.
E não se prospecta, em resumo, qualquer senão nos informes em 
destaque, muito menos deliberada postura incriminadora daqueles que 
não disporiam de motivos a fazê-lo. E isso, no geral, foi bem aquilatado 
na origem.
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Mais a mais, em faltas do jaez, há que se conferir prestígio àqueles que, 
ao menos aparentemente (e à defesa cumpria dispor o inverso), 
desempenham um múnus público, em confronto com adversidades 
locais. Seria ilógico conceber, do contrário, que o Estado-Polícia 
tendesse a coibir a marginalidade com imposturas, mormente sem 
qualquer justificativa plausível a tanto.
No aspecto, os dados da apreensão falam por si. O réu, afinal, foi 
surpresado mantendo em depósito quantidade considerável de 
entorpecente 15.500g de maconha (peso líquido, cf. laudo de fls. 
27/29), distribuídos em 23 tijolos (cf. auto de exibição e apreensão de 
fls. 03/04), o que deixa bem demonstrado o exercício da traficância.
Soma-se a isso, ainda, o fato de ter o réu admitido a falta, nas duas 
etapas da persecução (fls. 10 e depoimento transcrito), o que vai ao 
encontro do já apontado.
Cotejados, pois, os fatos com as demais circunstâncias da diligência, 
impulsionada por denúncia antecedente, fica bem evidenciado o crime 
exposto na denúncia.
Note-se, ainda, que para caracterização do crime sob análise é 
prescindível ser o agente flagrado em efetivo comércio, ou na 
percepção de lucro.
Basta, ao reverso, que se identifique algum dos núcleos elencados no 
tipo penal em comento, porquanto delito de ação múltipla.
Inconteste a autoria, a materialidade do delito de tráfico veio 
autenticada pelo boletim de ocorrência (fls. 21/23), pelo auto de 
exibição e apreensão (fls. 03/04), pelo laudo de constatação prévia de 
entorpecente (fls. 27/29) e laudo químico- toxicológico (fls. 203/205).
Assim é que a análise equidistante dos elementos probatórios torna 
induvidosas autoria e materialidade da prática do delito capitulado no 
art. 33, caput, da Lei 11.343/06, a tornar correta, pois, a 
responsabilização criminal de Raphael Siqueira da Silva, nos moldes 
do reconhecido na r. sentença recorrida.

 
Como visto, a Corte local, com base no acervo probatório, 
firmou compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes pelo paciente. Nesse contexto, não se mostra possível o 
revolvimento dos fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio 
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a 
condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. 61 G DE MACONHA. ALEGAÇÃO DE NÃO 
COMPROVAÇÃO DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME. DOSIMETRIA FEITA COM ELEVAÇÃO 
PROPORCIONAL. CONCRETA FUNDAMENTAÇÃO.
1. A instância ordinária concluiu pela existência de autoria e 
materialidade em relação ao crime de tráfico de drogas, de forma que o 
habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inviável na via eleita.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 761.362/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
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No mais, destaque-se que o depoimento dos policias tem valor probante, uma 
vez que se revestem de fé pública, podendo ser usados para fundamentar 
sentença condenatória, sem que daí ressaia qualquer ilegalidade. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. REDUTOR DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Inicialmente, relembro que o habeas corpus não é a via adequada 
para apreciar pedido de absolvição, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do remédio 
constitucional, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória.
2. As instâncias ordinárias embasaram a condenação do paciente em 
elementos fáticos e probatórios concretos, os quais, detidamente 
examinados em primeiro e segundo graus de jurisdição, conduziram à 
conclusão de que o réu praticou o crime de associação para o tráfico, 
de maneira estável e duradoura, com os demais denunciados.
Assim, desconstituir tal entendimento, para absolver o paciente, 
implicaria aprofundado reexame dos fatos e provas carreados aos 
autos procedimento que é incompatível com a via estreita do habeas 
corpus.
3. Os depoimentos dos policiais têm valor probante, já que seus atos 
são revestidos de fé pública, sobretudo quando se mostram coerentes e 
compatíveis com as demais provas dos autos (AgRg no HC n. 
615.554/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2021, DJe de 8/2/2021.) 4. Mantida a condenação pela prática do 
crime de associação para o tráfico, descabida a aplicação do redutor 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 816.590/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. SUBMISSÃO AO COLEGIADO. ESVAZIAMENTO 
DA ARGUIÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REVALORAÇÃO 
DE PROVAS DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ NO CASO CONCRETO. 
PARCERIA ENTRE OS RÉUS PARA O COMETIMENTO DO DELITO 
DO ART. 297 DO CP CONFIGURADA. DEPOIMENTO DOS 
POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante as disposições do art. 255, § 4.º, inciso III, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, e da Súmula n. 568/STJ, pode 
o relator, monocraticamente, dar provimento ao recurso especial 
quando o acórdão recorrido for contrário à jurisprudência consolidada 
neste Tribunal Superior. Além disso, a possibilidade de interposição de 
agravo regimental, com a submissão da insurgência ao Colegiado, 
esvazia a alegação de cerceamento de defesa.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
revaloração de provas no âmbito do recurso especial, desde que os 
fatos estejam estritamente delineados na sentença e no acórdão 
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recorrido, sem incorrer na incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. O Tribunal de Justiça deixou de considerar seus próprios relatos no 
sentido de que o local onde foram apreendidos petrechos para 
falsificação e espelhos de identidade era domicílio do réu Adair e, 
mesmo considerando que o réu Anderson por lá passava uma 
temporada, aqueles elementos utilizados na prática dos ilícitos 
(impressora, desktop, etc) foram encontrados em toda a casa, 
configurando um verdadeiro laboratório de falsificações e 
defraudações, que não poderia passar despercebido por Adair. Assim, 
não pode ser descartada a parceira entre os acusados no delito do art. 
297 do CP.
Não é demais falar que o mandado de busca e apreensão era dirigido a 
Adair (Operação Fênix) e a abordagem de Anderson deveu-se apenas à 
sua estadia no interior da casa, tanto que em sua busca pessoal, se não 
encontrada a segunda identidade com a sua foto, não se indagaria seu 
verdadeiro nome. A apresentação do primeiro documento falso visava 
inclusive o não cumprimento de mandado de prisão por alimentos em 
seu desfavor, sendo o segundo encontrado apenas na busca pessoal.
4. Reforça-se a existência dos depoimentos policiais, confirmados em 
juízo sob o crivo do contraditório, além de prova testemunhal 
validando a busca e apreensão realizada na residência, todos 
condizentes com a condenação do recorrente.
5. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que "o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa 
o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu 
no presente caso" (HC n. 477.171/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018, 
DJe 22/11/2018).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.284.579/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 

Por fim, acerca da pena, o Tribunal de origem fundamentou (e-STJ fls. 
25/28):

Na primeira etapa, a despeito da quantidade substancial de narcóticos 
apreendidos, tal circunstância será considerada na terceira fase do 
cálculo, sob pena da ocorrência de inadmissível bis in idem.
[...].
A pena, assim, retroage ao piso de 05 (cinco) anos de reclusão e 500 
(quinhentos) dias-multa.
A seguir, ausentes agravantes, a atenuante da confissão deixa de ter 
incidência, a teor da Súmula 231 do C. STJ, permanecendo inalterada a 
reprimenda.
[...].
E, como pleiteado pelo Parquet, descabe a aplicação do redutor de que 
cuida o artigo 33, § 4º, do mesmo diploma legislativo.
A intenção do legislador, à evidência, não foi favorecer os traficantes 
de alto coturno, mas os fornecedores ocasionais, que não denotam 
perseverança criminosa, hábito delinquencial ou gravíssimo 
comprometimento para a ordem social, a paz coletiva e a saúde da 
população em geral, virtudes certamente irreconhecíveis ao traficante 
de drogas que integra esquema criminoso para disseminação de 
narcóticos. Tanto, aliás, que o dispositivo contém expressa referência, 
para fins de merecimento da redução condescendente, à exigência de 
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que o agente “não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa”.
Assim, a lei atual trouxe tratamento diferenciado, pois o redutor se 
dirige a quem comete uma das condutas puníveis constantes do caput 
ou do § 1º do artigo 33 sem adotar o comércio proibido como 
“profissão” ou meio de vida.
No caso concreto, a atuação do recorrente, da maneira como posta, 
com expressão inconteste e nítido intuito lucrativo desautoriza, sem 
dúvida, a aplicação da causa de diminuição, sobretudo diante dos 
veementes indícios de que exercia a traficância profissionalmente 
ilação que deflui da expressiva quantidade de narcóticos apreendidos, 
destinada somente àqueles que sejam capazes de lhes dar vasão e que 
possuam condições imediatas para tanto.
E, com todas as vênias, somente uma compreensão literal da norma, 
distraída da realidade do entorno, permitiria concepção distinta, ou 
seja, de que a quantidade do entorpecente não reproduzisse fala ao que 
ali está disposto. Vale dizer, arraigado no mundo profano não é só 
aquele que replica condutas do jaez, como também o que dispõe de 
meios a fazê-lo, e como tal, o que encerra o depósito de expressivo 
volume de narcóticos, algo distinto de mero principiante no mister.
O raciocínio é lógico: maior a quantidade de entorpecentes guardado, 
maior a inserção no meio profano.
Tornam-se definitivas as sanções, portanto, em 05 (cinco) anos de 
reclusão, mais 500 (quinhentos) dias-multa, no menor valor unitário 
legal.
E diante da quantidade significativa de droga constrita, circunstância 
que prepondera sobre aquelas estabelecidas pelo diploma penal 
substantivo, nos termos do artigo 42 da Lei n.º 11.343/06, fixo o regime 
fechado ao início do cumprimento, não havendo, in casu, qualquer 
relevância na cogitação sobre a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º 
da Lei 8.072/90, porquanto justificada a imposição já nos termos gerais 
do art. 33, § 3° do Código Penal e da própria lei de regência.
No aspecto, qualquer imposição menos vigorosa, mormente pela 
própria expressão do malfeito, importaria mau trato ao primado da 
suficiência.
E dado o quantum imposto, descabida a imposição de pena alternativa.

 

Efetivamente, esta Corte admite a imposição de regime mais gravoso com 
base na elevada quantidade de drogas envolvida na prática de tráfico, o que 
se verifica na hipótese, em que apreendidos mais de quinze quilos de 
maconha. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS ALIADAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CRIME. PRECEDENTES. 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA 
VIA DO MANDAMUS. REGIME FECHADO. ADEQUADO. A 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO É 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA FIXAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO. PRECENDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...].
VI - As circunstâncias concretas do delito e a quantidade e variedade 
de drogas estavam a reclamar a imposição do regime inicial fechado, o 

Documento eletrônico VDA45744128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 10:13:22
Código de Controle do Documento: 5f0781ab-d54f-4f4d-be1d-8b110de7c6c8



que está em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 
33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.
VII - A quantidade de drogas é fundamento idôneo para agravar o 
regime inicial de cumprimento da pena: (HC n. 385.934/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/4/2017); 
(AgRg no HC n. 380.021/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
DJe de 22/3/2017).
VIII - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.832/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. REGIME 
INICIAL MAIS GRAVOSO. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. FUNDAMENTO CONCRETO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem concluído que não foram atendidos os 
requisitos necessários para o reconhecimento do tráfico privilegiado, 
ao constatar que o acusado se dedicava à atividade criminosa, haja 
vista não apenas a quantidade de droga apreendida, mas também 
circunstâncias concretas que indicam que não se trata de traficante 
eventual, rever tal conclusão, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, implica o reexame de fatos e provas, procedimento 
inviável na instância especial.
2. "A superveniente absolvição por associação não impede a 
possibilidade de afastamento da minorante do tráfico privilegiado, 
ainda mais considerando que a condenação ou não por associação em 
outro processo não foi dado levado em consideração pelas instâncias 
ordinárias, além da existência de outros fundamentos" (AgRg nos EDcl 
no HC n. 873.613/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a quantidade e qualidade da droga apreendida podem ser utilizadas 
como fundamento para a determinação da fração de redução da pena 
com base no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do regime 
mais gravoso e a vedação à substituição da sanção privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.135.495/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

Pelo exposto, não conheço do mandamus.
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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